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III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso ex-
clusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-
go da vida.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático - 
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§2º O disposto neste artigo aplica - se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

Educação:
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e 
da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Organização dos Sistemas de Ensino:
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=ca-
che:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/
download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codi-
go/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988; TÍTULO VIII, CAPÍTULO III, SEÇÃO 

I - DA EDUCAÇÃO E SUAS ALTERAÇÕES

LEGISLAÇÃO
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de colaboração na forma disposta em lei complementar, con-
forme o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, 
estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 
213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priorida-
de ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no 
que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade 
e equidade, nos termos do plano nacional de educação.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário - educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)(Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário - educação serão distribuídas pro-
porcionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 
bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212 - A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadu-
al, distrital e municipal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212 - A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
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 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 
frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
uso de conectores como conjunções e preposições requerem 
atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as 
relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.
Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 

a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.

TEXTUALIDADE: LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS VERBAIS E NÃO VERBAIS

LÍNGUA PORTUGUESA
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Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais:
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▸ Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais:
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.
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O interacionismo buscou equilibrar as duas visões anteriores, 
destacando o papel da interação social e do ambiente no desen-
volvimento linguístico.

Embora cada uma dessas teorias tenha contribuído signifi-
cativamente, todas tendem a apresentar modelos relativamente 
estáveis e estruturados do desenvolvimento linguístico. A teoria 
da complexidade rompe com essa linearidade.

Complexity Theory aplicada à Language 
Acquisition

Quando aplicamos a teoria da complexidade à aquisição 
da linguagem, passamos a compreender o processo como um 
sistema dinâmico. O desenvolvimento linguístico não ocorre em 
estágios fixos e previsíveis, mas sim por meio de flutuações, re-
organizações e períodos de instabilidade.

A variabilidade deixa de ser vista como erro ou deficiência 
e passa a ser interpretada como parte constitutiva do processo. 
Um aluno pode utilizar corretamente uma estrutura verbal em 
um momento e errá-la em outro. Isso não representa regressão, 
mas reorganização interna do sistema linguístico.

O input linguístico, nesse contexto, não é simplesmente ab-
sorvido; ele interage com conhecimentos prévios, experiências 
sociais e fatores afetivos. A aprendizagem emerge da intera-
ção entre múltiplos fatores: cognitivos, sociais, emocionais e 
contextuais.

Outro ponto fundamental é a noção de desenvolvimento 
não linear. O progresso não ocorre em linha reta. Há saltos quali-
tativos, momentos de estagnação e reorganizações abruptas.

Assim, a linguagem é entendida como um sistema adaptati-
vo que evolui continuamente.

Implicações para o Ensino de Língua Inglesa
A adoção da teoria da complexidade transforma profunda-

mente a prática pedagógica.
Primeiramente, o erro deixa de ser encarado como falha 

definitiva. Ele passa a ser sinal de desenvolvimento. O professor 
deve interpretar o erro como evidência de que o sistema linguís-
tico do aluno está em processo de reorganização.

Em segundo lugar, o contexto ganha papel central. A apren-
dizagem significativa depende de interação autêntica e uso real 
da língua. Atividades comunicativas, tarefas colaborativas e ex-
posição variada ao idioma tornam-se essenciais.

Além disso, a avaliação deve ser formativa e processual. 
Em vez de medir apenas o produto final, deve-se observar o 
desenvolvimento ao longo do tempo. A fluência não surge de 
forma imediata, mas como resultado de múltiplas interações 
acumuladas.

Essa abordagem valoriza a autonomia do aprendiz e reco-
nhece que cada trajetória de aprendizagem é única.

Fundamentos da Teoria da Complexidade
A Teoria da Complexidade surge a partir de estudos inter-

disciplinares nas áreas de física, biologia, matemática e ciências 
cognitivas, especialmente a partir do século XX. Ela busca com-
preender fenômenos que não podem ser explicados por modelos 
lineares de causa e efeito.

Um conceito central é o de Complex Adaptive Systems (CAS) 
— Sistemas Complexos Adaptativos. Um CAS é composto por múl-
tiplos elementos interconectados que interagem entre si e com 
o ambiente, produzindo padrões organizados sem que haja um 
controle central rígido.

Entre as principais características desses sistemas, 
destacam-se:

Não-linearidade: Pequenas mudanças podem gerar grandes 
efeitos, e grandes estímulos podem gerar respostas mínimas. No 
aprendizado de inglês, por exemplo, um simples contato signifi-
cativo com a língua pode desencadear avanços expressivos.

Auto-organização: O sistema reorganiza-se internamen-
te a partir das interações entre seus componentes. O aprendiz 
não apenas “recebe” regras gramaticais; ele constrói padrões 
progressivamente.

Emergência: Propriedades globais surgem das interações lo-
cais. A fluência, por exemplo, emerge gradualmente da interação 
entre vocabulário, sintaxe, pragmática e uso comunicativo.

Sensibilidade às condições iniciais: O ponto de partida do 
aprendiz (idade, contexto social, motivação, exposição prévia) 
influencia fortemente seu desenvolvimento linguístico.

Ao aplicar esses princípios à linguagem, passa-se a vê-la como 
um fenômeno vivo, dinâmico e em constante reorganização.

Aquisição da Linguagem sob a Perspectiva 
Tradicional

Antes da incorporação da teoria da complexidade, três gran-
des correntes dominaram os estudos de aquisição da linguagem.

O behaviorismo, associado a B. F. Skinner, defendia que a lin-
guagem era aprendida por meio de estímulo-resposta e reforço. 
A aprendizagem era vista como formação de hábitos linguísticos. 
Essa abordagem foi criticada por não explicar adequadamente a 
criatividade linguística.

O inatismo, liderado por Noam Chomsky, propôs a existência 
de uma Gramática Universal inata. Segundo essa perspectiva, os 
seres humanos já nascem com estruturas cognitivas específicas 
para a linguagem. A aquisição seria, portanto, a ativação de prin-
cípios previamente existentes.

COMPLEXITY THEORY AND LANGUAGE 
ACQUISITION

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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Stephen Krashen, embora não seja estritamente chomskia-
no, desenvolveu hipóteses alinhadas ao inatismo, como a Input 
Hypothesis, segundo a qual o aprendizado ocorre quando o alu-
no é exposto a input ligeiramente acima do seu nível atual (i + 1).

Exemplo prático:
Um aluno que compreende estruturas básicas no presente 

simples é exposto a narrativas curtas no passado simples. Com 
apoio contextual, ele internaliza gradualmente a nova estrutura.

O erro, nessa perspectiva, é visto como parte natural do de-
senvolvimento linguístico — um reflexo de hipóteses internas em 
formação.

A principal crítica ao nativismo é que ele tende a minimizar o 
papel do contexto social e da interação na aprendizagem.

Interactionist Theory
O interacionismo surge como uma tentativa de integrar fa-

tores biológicos e ambientais. Inspirado em autores como Lev 
Vygotsky, essa perspectiva enfatiza o papel da interação social 
no desenvolvimento linguístico.

A linguagem é adquirida por meio da comunicação significa-
tiva com outros indivíduos. Conceitos centrais incluem:

 ▪  Zone of Proximal Development (ZPD)
 ▪  Scaffolding (andaimes pedagógicos)
 ▪  Mediação social
No ensino de inglês, essa abordagem fundamenta o 

Communicative Approach, que valoriza:
 ▪  Atividades comunicativas reais
 ▪  Trabalho em pares e grupos
 ▪  Negociação de significado
 ▪  Uso funcional da língua
Exemplo prático:
Alunos realizam uma tarefa em que precisam planejar uma 

viagem em inglês. Durante a atividade, negociam vocabulário, 
corrigem-se mutuamente e constroem sentido coletivamente.

O erro, aqui, é visto como parte do processo interativo e 
pode ser trabalhado de forma reflexiva, sem interromper a 
comunicação.

O interacionismo é amplamente aceito na Linguística 
Aplicada contemporânea por oferecer uma visão mais equilibra-
da do processo de aquisição.

Comparação Crítica entre as Teorias
Podemos sintetizar as diferenças principais:

 ▸Environmentalism:
 ▪  Foco no ambiente
 ▪  Aprendizagem como formação de hábitos
 ▪  Ênfase na repetição
 ▪  Erro como falha

Environmentalist Theory (Behaviorism)
A teoria ambientalista tem como base o behaviorismo, 

corrente psicológica associada principalmente a B. F. Skinner. 
Segundo essa perspectiva, a linguagem é adquirida por meio de 
estímulo, resposta e reforço. O comportamento linguístico seria, 
portanto, resultado de hábitos formados pela repetição e pela 
associação entre forma e significado.

No contexto do ensino de Língua Inglesa, essa teoria deu 
origem ao chamado Audiolingual Method, amplamente utiliza-
do nas décadas de 1950 e 1960. Suas principais características 
incluem:

 ▪  Ênfase na repetição (drills)
 ▪  Memorização de estruturas
 ▪  Correção imediata de erros
 ▪  Forte foco na pronúncia e na estrutura gramatical
O erro, nessa perspectiva, é visto como algo negativo, que 

deve ser corrigido rapidamente para evitar a formação de “há-
bitos incorretos”.

Exemplo prático:
O professor apresenta a estrutura “I am studying.”
Os alunos repetem diversas vezes, substituindo o verbo ou 

o sujeito:
“I am reading.” / “She is studying.” / “They are working.”
A crítica principal ao behaviorismo é que ele não explica a 

criatividade linguística. Crianças produzem frases que nunca 
ouviram antes, o que sugere que a linguagem não é apenas imi-
tação e repetição.

Apesar das críticas, elementos behavioristas ainda são utili-
zados, especialmente em fases iniciais do aprendizado, quando a 
repetição pode auxiliar na automatização de estruturas.

Nativist Theory
A teoria nativista ganhou força com Noam Chomsky, na déca-

da de 1960. Em oposição ao behaviorismo, Chomsky argumentou 
que os seres humanos nascem com uma capacidade inata para 
adquirir linguagem — a chamada Language Acquisition Device 
(LAD).

Segundo essa teoria, existe uma Gramática Universal 
(Universal Grammar), um conjunto de princípios linguísticos 
compartilhados por todas as línguas humanas. A exposição ao 
input linguístico ativa essa capacidade inata.

No ensino de Língua Inglesa, essa abordagem influenciou 
métodos que valorizam:

 ▪  A exposição significativa à língua (input comprehensible)
 ▪  A ideia de que a aquisição ocorre naturalmente, se houver 
condições adequadas
 ▪  A redução do foco excessivo em correções mecânicas

NATIVIST, ENVIRONMENTALIST, AND 
INTERACTIONIST THEORIES AND APPROACHES IN 

ENGLISH LANGUAGE TEACHING
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